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Resumo: O capital humano é um instrumento impor-
tante para o desenvolvimento econômico de uma região. 
Diversos podem ser os fatores que fazem este instru-
mento deslocar-se entre as unidades federativas. Diante 
disso, este artigo procura analisar os determinantes da 
migração de alto nível de capital humano nas unidades 
federativas das regiões brasileiras. As variáveis anali-
sadas foram escolhidas com base na literatura nacio-
nal e internacional sobre o tema. Os dados utilizados 
são da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios 
(PNAD) para o ano de 2015. A escolha deste ano se dá 
por ser o mais recente, até então, em que PNAD possui 
em seu questionário, o tema de migração entre unidades 
federativas. A abordagem econométrica feita é a de re-
gressões logísticas. Os resultados obtidos mostram que 
variáveis como domicílio adequado e salários ofertados 
afetam positivamente a migração de capital humano, 
enquanto o tamanho da população afeta negativamente. 
Além disso, foi observada uma heterogeneidade nas re-
lações das variáveis entre as regiões brasileiras.
Palavras-chave: Migração de capital humano; Regiões 
brasileiras; Determinantes.

Abstract: Human capital is a very important tool for 
the economic development of a region. Several factors 
make this instrument move between federal units. The-
refore, this article seeks to analyze the determinants of 
human capital migration in the federative units of the 
Brazilian regions. The analyzed variables were chosen 
based on national and international literature on the 
topic. The data used are from the National Household 
Sample Survey (PNAD) for the year 2015. The choi-
ce of this year is because it is the most recent so far 
in which PNAD has in its questionnaire the theme of 
migration between federative units. The econome-
tric approach used is that of logistic regressions. The 
results obtained show that variables such as adequate 
household and offered salaries positively affect the 
migration of human capital, while the size of the po-
pulation negatively affects. In addition, heterogeneity 
was observed in the relationships of variables between 
Brazilian regions.
Keywords: Human capital migration; Brazilian re-
gions; Determinants.
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1 INTRODUÇÃO 

-
de impacto sobre a produtividade da região em 
que está alocada. Indivíduos com maior nível de 
escolaridade possuem maior tendência a serem 
produtivos e mais condições de colaborar para o 
crescimento econômico (BARRO, 2001). Em re-
lação ao desenvolvimento econômico da região 
em que está inserida, a escolaridade afeta posi-
tivamente esta variável, embora outros fatores 
também a afetem, como, por exemplo, as insti-
tuições (ACEMOGLU et al., 2014). 

A diferença entre o desenvolvimento de uma 
região e o desenvolvimento de outra região pode 
ser explicada, em parte, pela diferença nos níveis 
de capital humano que ambas possuem, confor-
me Gennaioli et al. (2014). Locais que possuem 
ou atraem maiores níveis de capital humano ten-
dem a ser mais desenvolvidos economicamente 
e socialmente que locais que não seguem este 
mesmo padrão.

O capital humano é relacionado ao capital 
social da sua região, que, por sua vez, é correla-
cionado com o desenvolvimento econômico. No 
contexto brasileiro, Rodrigues (2018) analisou 
a relação entre capital social e desenvolvimento 

-
cada uma alta correlação no Brasil entre o nível 
de escolarização dos indivíduos e a qualidade de 
vida na localidade em que residem. 

Ainda em relação a isso, Rondon e Andrade 

capital humano em uma região, neste caso, sua 
correlação positiva com uma variável-chave na 
questão desenvolvimento, o índice de seguran-
ça. A elevação da escolaridade média aumenta a 
segurança na região em que está inserida. Isto 
reduz os custos da criminalidade, o que ocasiona 
maior segurança na produtividade do trabalho e 

como a elevação da oferta de trabalho, por causa 
da redução de mortes. 

Além da questão da segurança, o desenvol-
vimento local, por meio da elevação do nível de 
capital humano, também está ligado à saúde. In-
divíduos mais escolarizados são mais propensos 
a cuidarem da saúde. Isso evidencia o fato de que 
regiões com maior nível de educação eventual-
mente possuem bons níveis de qualidade de saú-

de. Ainda nesta questão, os retornos salariais da 
educação só serão maximizados se o indivíduo 
tiver saúde para isto, em que por falta de saúde 
ou morte prematura este ponto não será alcança-
do (BLOOM, CANNING, 2003).

Visto que o capital humano pode se deslo-
car no espaço e diante da sua importância para 
o crescimento e o desenvolvimento econômico, 
este artigo tem como objetivo analisar os deter-
minantes da migração de alto nível de capital 
humano nas unidades federativas das regiões 
brasileiras.

A hipótese levantada neste estudo é de que fa-

mercado de trabalho afetam a migração de alto 
nível de capital humano entre estados brasileiros. 
Os dados utilizados neste artigo são da Pesquisa 
Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD), 
referente ao ano de 2015, e a abordagem econo-
métrica feita é a de regressões logísticas.

O trabalho está estruturado em cinco seções, 
além desta introdução, a seção 2 trata da revisão 
da literatura sobre o tema; a seção 3 apresenta a 
abordagem metodológica; a seção 4 apresenta os 

corresponde às principais conclusões do artigo.

2 REVISÃO TEÓRICA

O termo migração associa-se, direta e indi-
retamente, ao conceito de mudança, seja ela em 
nível municipal, estadual ou mesmo nacional. 

-

mudança permanente do local onde o indivíduo 

imprecisão, uma vez que não existe um consenso 

dizer que alguém, de fato, migrou, como expli-
cado por Figueiredo e Zanelatto (2017). Tal limi-
tação se deve ao fato de não existir uma métrica 

o indivíduo tem que percorrer para ter, de fato, 
mudado sua residência. 

ampla utilização nos estudos brasileiros é que 

em que um indivíduo atravessa as fronteiras de 
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fronteiras estaduais. Tendo tal compreensão so-
bre o conceito, este pode ser estendido para se 
analisarem questões relacionadas à origem e ao 
destino do migrante, de modo que, quando um 
indivíduo se desloca permanentemente de um 
local para outro, para a localidade da qual saiu, 
constitui-se um emigrante, e quando se desloca à 
localidade para a qual ele se mudou, constitui-se 
um imigrante.

A migração existe porque diversos motivos 

de ordem econômica, cultural, religiosa, política 
ou até mesmo natural, conforme Albuquerque et 
al. (2013), Freguglia e Procópio (2013), Beine, 
Docquier e Schiff (2008), Vilela et al. (2015) e 
Figueredo e Zanelatto (2017).

Greenwood (1997), por sua vez, defende que 
existem duas grandes vertentes destinadas aos 
estudos da migração, sendo elas: i) quais fatores 
determinam a migração e ii) quais as consequ-
ências na renda, no salário médio e no cresci-
mento econômico das regiões envolvidas nesse 

e em relação ao Brasil, principalmente por este 
possuir grande dimensão territorial, multiplici-
dade étnica, cultural e, notoriamente,  grandes 
diferenças salariais no mercado de trabalho, as 
pesquisas sobre o tema procuraram analisar a 
relação entre migração e questões de ordem so-
cial (étnica, gênero) e econômicas (rendimento, 
salários, produtividade), como nos trabalhos de 
Florida (2002), Golgher (2004), Golgher (2008), 
Pereira (2000), Fiess e Verner (2003), Santos Jú-
nior (2002).

De acordo com Vilela et al (2015), o estudo 
das consequências socioeconômicas da migração 
é um tema presente no debate nacional e inter-
nacional, onde as questões a serem tratadas são 
diversas, das quais abordam o desempenho dos 
imigrantes no mercado de trabalho; a relação en-
tre migração, desemprego e salários dos nativos; 
as políticas relacionadas à assistência tanto do 
nativo como do migrante;  a composição racial e 
de gênero no mercado de trabalho pós-migração; 

-
giosas dos migrantes; os retornos advindos des-
sa mobilização; a discriminação no mercado de 
trabalho, e a comparação entre os rendimentos 
do migrantes e suas futuras gerações (PORTES, 
MANNING, 2008; TUBERGEN et al., 2004; 

CAMPANTE et al., 2004; BASILE, LIM, 2006; 
MAHROUM, 2001).

Golgher (2004) destaca que as regiões que 

que possibilitam melhorias do ponto de vista 
econômico, por oferecerem empregos com po-
tencial de melhores remunerações, menores cus-
tos de vida e empregos no setor industrial. Flo-
rida (2002) e Golgher (2008) apontam também 
que questões relacionadas à qualidade de vida, 
como regiões urbanas com baixa criminalidade, 
bom clima, menor poluição e baixa densidade 
veicular também afetam a decisão. 

No caso brasileiro, Albuquerque et al. (2013) 
e Justo et al. (2010) defendem que ocorreu, e 

-
nicípios, estados e mesmo entre as áreas rural e 
urbana. Tal tendência pode ser vista com mais 
expressividade a partir da década de 50 do século 
passado. A partir desse período, profundas mu-
danças em questões relacionadas a ocupação ter-
ritorial, exploração de recursos, oportunidades e 
expansão da produção agrícola, notoriamente do 
café, nas regiões Sul e Sudeste, o posterior cres-

de recursos, principalmente mão de obra dispo-
nibilizada pelo êxodo rural, com crescimento na 
participação industrial dos bens de consumo du-

econômica urbana e propiciaram uma diversida-
de de serviços criados para atender as demandas 
das cidades.

metodológicas em relação ao tema migração, de 
acordo com Greenwood e Hunt (2003) e Justo et 
al. (2010), as primeiras contribuições foram de-

na década de 30 do século XX é que tais estudos 
começam a ganhar notoriedade, impulsionados 
por preocupações relacionadas ao contexto da 
época.

Greenwood e Hunt (2003) relatam que os 
estudos sobre migração não possuem uma úni-
ca linha teórica e as pesquisas utilizavam dados 
agregados, que, inicialmente, eram amplamente 
aceitos, mas que, com o passar do tempo, come-
çaram a receber fortes críticas, dada a sua baixa 
capacidade de explicação do fenômeno.

Nas pesquisas internacionais, as análises re-
lacionadas aos fatores determinantes da migra-
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ção voltam sua atenção para aspectos sociais 
e econômicos, como é o caso dos trabalhos de 
Mahroum (2001), que, analisando a migração da 

concluiu que os níveis crescentes de especializa-
ção do mercado de trabalho europeu e a redução 

fenômeno que eleva a concorrência no mercado 
-

dos.

Vogler e Rotte (2000), ao avaliarem os fatores 

e asiáticos para a Alemanha, entre as décadas de 
80 a 90, concluíram que, entre diversos outros 
motivos, questões de proximidade social, como 
família, amigos e religião, com a cidade destino 
afetavam a decisão. Clark et al. (2007), analisan-
do a migração com destino aos Estados Unidos, 
nas décadas de 70 a 90, também apontaram a im-
portância desses fatores sociais. 

Massey e Lastra (2011) procuraram compre-

-
cional e mostraram que também as relações de 

modo que se um potencial migrante tiver uma 
relação social (família, amigo, religioso, entre 
outros) com um migrante já estabelecido no país 
de destino, maiores seriam suas chances de reali-
zar a migração, por estar previamente informado 
sobre questões relacionadas aos custos que terá, 

-
nanceiro. Mayda (2010), ao analisar o processo 
de migração de 14 países da Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE), entre 1980 e 

-
da recebem mais migrantes e que quanto maior a 

Em relação às pesquisas sobre migração no 
contexto brasileiro, os estudos de Torres e Rama-
lho (2017) e de Santos, Teixeira e Silva (2019) 
mostram que em 2015 mais de um quarto da po-
pulação não residia no município que nasceu e 
quase 20% não morava no estado em que nasceu. 
Esse fenômeno se constata no fato de que a gran-
de desigualdade de renda interestadual estimula 

expressiva realocação de migrantes com eleva-
da escolaridade de regiões menos desenvolvidas 

e com menores oportunidades salariais, para as 
mais desenvolvidas. De acordo com Miyagiwa 

brain drain estadual e pode ser considerado 
como um dos determinantes para as desigualda-
des de renda entre regiões, devido ao acúmulo de 

Cangussu et al. (2010), Gonçalves et al. 
(2012) e Torres e Ramalho (2017), no entanto, 
apontam que a transferência de recursos humanos 
entre regiões possibilita a transmissão de infor-
mações por onde esse capital se desloca, devido 

melhorias em âmbitos institucionais, políticos e 
educacionais, o que pode se traduzir em ganhos 
para todas regiões. Essa relação ocorre devido a 
dois fatores: o direto, pelo aumento da produtivi-
dade do trabalho, com maiores níveis de renda, e 
o indireto, melhoria no processo produtivo, que 
afeta no uso de tecnologia, na liberação de mão 
de obra para outros setores e no ganho econômi-
co regional. 

Dos trabalhos voltados para migração, com 
ênfase na questão de capital humano, Rigotti 

uma região desejável para um indivíduo com ele-
vada escolaridade, por meio do estudo do com-
portamento das migrações entre as mesorregiões 
brasileiras. Para melhor abordar a questão, a 
amostra foi dividida entre dois grupos, sendo um 
formado por pessoas com elevados anos de estu-
do, quinze ou mais, e o outro por aquelas com, 
no máximo, quatro anos. Com relação ao pri-
meiro grupo, observou-se que grandes parcelas 
desses indivíduos migraram para grandes centros 
urbanos ou regiões metropolitanas, ao passo que, 
com relação ao segundo, os mesmos grandes 
centros exerciam tanto atratividade como repul-
são. O autor entende que essas regiões tendem 
a atrair indivíduos com menor capacitação, pois 
estes se deslocam para lá por esperar melhores 
oportunidades de emprego, caso a região onde 
residem esteja em uma pior condição econômica.

Do mesmo modo, analisando quais fatores fa-
zem de um município um local de interesse para 

-
lisaram que um mercado de trabalho dinâmico, 
baixa desigualdade de renda, segurança e mesmo 
condições relacionadas ao clima foram determi-
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chamados “retornados” (indivíduos que saíram 
de seu estado natal, mas voltaram, após um pe-

a existência de uma mudança no padrão macror-
regional dos que voltavam as suas cidades na-

e infraestrutura na decisão de ida, mas não na de 
retorno.

No estudo de Ramalho et al. (2016), o objeti-

entre os estados, por meio de um painel de dados. 
O que foi encontrado, assim como nos demais 
trabalhos, é que variáveis como: renda, densi-

novamente, redes criadas socialmente afetaram 
positivamente a migração, e tais fatores se man-
tiveram, mesmo considerando grupos de faixas 
etárias e níveis de escolaridades diferentes. San-
tos et al. (2018), analisando também a relação 

escolaridade, para os anos de 2004, 2009 e 2014, 
constataram que a educação afetava a probabi-
lidade de migrar, sendo que tal decisão é maior 
entre as pessoas com maior escolaridade, princi-
palmente do sexo masculino. 

a saída do capital humano estadual, ou fuga de 

-
nômeno em Minas Gerais, e seus resultados in-
dicaram que grande parte dos indivíduos com 
elevado nível de escolaridade se deslocaram de 
Minas para o Rio Grande do Sul, embora tenha 

São Paulo. Da mesma maneira, Morais e Quei-

até 2010, houve um aumento de quase 200 mil 

destino ao Centro-Oeste brasileiro, e que o Su-
deste foi a região com maior fuga de cérebros do 
período, especialmente o Rio de Janeiro.

3 ABORDAGEM METODOLÓGICA

O Quadro 1 apresenta as variáveis utilizadas 
nesta pesquisa. Suas escolhas foram feitas com 
base na revisão de literatura nacional e interna-
cional sobre migração de capital humano, em 

afetar a migração do alto nível de capital huma-
no. A fonte dos dados é a PNAD para o ano de 
2015. Embora se tenha outras bases de dados 
mais recentes, a de 2015 é a última, até então, 
que tem em seu questionário o tema de migração 
entre unidades federativas. 

Quadro 1 – Apresentação das variáveis

Variável Descrição Referência

Migrante
Binária: 1 para os indivíduos que migraram de estado e possuem 
ensino superior completo e 0 para os demais indivíduos.

Graves (1983); Mahroum (2001); Golgher (2004).

Salário Logaritmo do salário do indivíduo i.
Mahroum (2001); Justo et al (2010); Ramalho et 
al (2016).

Idade Idade do indivíduo i. Golgher (2004).

Casado Binária: 1 para o indivíduo que é casado e 0 caso contrário. Golgher (2004).

TamFamília Número de pessoas da família do indivíduo i. Golgher (2004).

DomAdequado
Binária: 1 se o domicílio do indivíduo migrante possui água encanada 
e energia elétrica, e 0 se não possui.

Justo et al (2010); Mba e Equeopara (2012).

População
Logaritmo da população do estado em que o indivíduo i reside em 
relação à população nacional.

Rigotti (2006); Mata et al (2007); Beine, Docquier 
e Schiff (2008); Ramalho et al (2016).

Desocupação Taxa de desocupação do estado para o qual o indivíduo i migrou. Taylor e Martin (2001).

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A partir dessas variáveis, é feita uma análi-
se descritiva do panorama nacional e regional. 
Além disso, também são feitas aplicações eco-

haver migração de alto nível de capital huma-
no entre as unidades federativas brasileiras. A 
abordagem econométrica feita neste estudo é a 
aplicação das regressões logísticas seguidas de 
seus efeitos marginais, de acordo com Wooldrid-
ge (2002). Nos modelos de regressões logísticas, 
é considerado que a resposta da probabilidade é 
linear sobre os parâmetros, e, na sua forma bino-
mial, pode ser escrito como:

P(y=1|X)=G(ß0+ß1x1+...+ßkxk)=G(ß0+Xß) (1)

em que:

{
 y=0, caso contrário 

A função G nos modelos de regressão logísti-
ca, assume valor entre 0 e 1 para todos os núme-
ros reais z. Portanto, pode ser escrita da seguinte 
forma:

G(z) = = (z)
exp(z)

[1+ exp (z)]
 (2)

A Equação a ser estimada e a ter os efeitos 
marginais calculados é a seguinte:

Migrante = f (Salário, Idade, 

Casado, TamFamília, DomAdequado, 

População, Desocupação) (3)

4 RESULTADOS 

A Tabela 1 apresenta um panorama agregado 
e um desagregado para migrantes em nível re-
gional, sem considerar o Distrito Federal,1 por 
ser um outlier em renda per capita no Brasil. A 
agregação em nível regional, apesar de os dados 
estarem em níveis estaduais, permite evidenciar 
com maior clareza as diferenças entre as regiões.

1 Quando se considera o Distrito Federal na estatística descritiva, a 

média geral de salários no Centro-Oeste se eleva para R$1.072,95, 

enquanto a média salarial dos migrantes se eleva para R$ 4.279,27.

que possui maiores salários, maior média de ida-
de, maior percentual de pessoas casadas e maior 
percentual de domicílios adequados, além de ser 
a região com menor tamanho médio de famílias. 
Por outro lado, a região Norte é a que possui 
os menores salários médios, a menor média de 
idade, o menor percentual de pessoas casadas e 
domicílios adequados. Ainda por cima, possui a 
maior média de tamanho de família.

Tabela 1 – Panorama das variáveis nas regiões

Salário Idade Casado
Tam 

Família

Dom 

Adequado

Geral

Norte 565,56 30,53 41,38% 4,34 89,66%

Nordeste 477,97 33,26 41,94% 3,93 89,93%

Sudeste 912,79 35,88 44,48% 3,59 98,71%

Sul 990,29 36,18 48,76% 3,44 99,14%

Centro-Oeste 836,22 33,29 44,64% 3,66 97,78%

Brasil 803,91 33,83 44,24% 3,79 95,04%

Migrantes

Norte 3.143,82 42,77 70,81% 3,42 97,49%

Nordeste 3.234,41 46,28 68,48% 3,20 99,31%

Sudeste 3.632,00 46,53 67,70% 2,95 99,38%

Sul 3.442,56 45,34 72,97% 2,84 99,80%

Centro-Oeste 2.693,96 45,80 67,77% 3,04 99,43%

Brasil 3.546,41 45,34 69,55% 3,09 99,08%

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da PNAD.

Ao considerar apenas os migrantes com alto 
nível de capital humano, observa-se que seus sa-
lários são maiores do que os salários no geral. 
Além disso, são mais velhos, têm famílias me-
nores, apesar de serem, em sua maioria, casados 
e residirem, quase que em sua totalidade, em do-
micílios adequados. 

que a região Sudeste é a que melhor remunera 
os migrantes com ensino superior e ainda possui 
maior média de idade. A região Sul é a que tem 
o maior percentual de migrantes casados e com 
menores famílias. Na região Centro-Oeste, ocor-
re o contrário no tocante aos salários, porque é a 
que menos remunera os migrantes com alto nível 
de capital humano. A região Norte é a que possui 
menor média de idade, menor percentual de do-
micílios adequados e maiores famílias, também 
entre os migrantes.
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-
sentam a relação entre a variável dependente e 
as variáveis que determinam a migração de alto 
nível de capital humano, que são discutidas na 

literatura. Observa-se, na Tabela 2, que há algu-
mas dissemelhanças entre os efeitos dos deter-
minantes da migração em diferentes unidades 
federativas das regiões brasileiras.

Tabela 2 – Regressões logísticas

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Salário

(0,00175) (0,00578) (0,00443) (0,00272) (0,00439) (0,00588)

Idade

(0,000550) (0,00127) (0,00149) (0,00104) (0,00159) (0,00124)

Casado -0,205 -0,0116 -0,0686

(0,0632) (0,145) (0,171) (0,125) (0,191) (0,122)

TamFamília

(0,00941) (0,0196) (0,0267) (0,0192) (0,0286) (0,0201)

DomAdequado

(0,130) (0,213) (0,413) (0,268) (0,570) (0,360)

População

(0,0137) (0,0315) (0,0644) (0,0648) (0,494) (0,104)

Desocupação

(0,00606) (0,0252) (0,0240) (0,0727) (0,120) (0,0214)

Constante

(0,162) (0,331) (0,607) (0,799) (2,221) (0,512)

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da PNAD.

-
giões pode ser explicada pelo fato de que as regi-
ões brasileiras não são homogêneas. O arcabou-
ço das unidades federativas difere a cada região. 

-
ticas econômicas (ver Tabela 1).

A Tabela 3 apresenta os efeitos marginais 
após as regressões logísticas das variáveis da re-

visão de literatura sobre a possibilidade de haver 
migração de capital humano. Os testes compro-
vam um bom ajuste do modelo, visto que a área 
sob a curva ROC tem alto valor. Também existe 

logística foi feita com ajuste da matriz de variân-
cia e covariância.

Tabela 3 – Efeitos marginais das variáveis nas regressões logísticas

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Salário

(2,76e-05) (7,51e-05) (3,73e-05) (4,49e-05) (6,30e-05) (0,000188)

Idade

(7,31e-06) (1,61e-05) (8,38e-06) (1,51e-05) (1,97e-05) (3,96e-05)

Casado -0,000854 -0,000158 -0,00195

(0,000648) (0,00121) (0,000644) (0,00169) (0,00168) (0,00336)

TamFamília

(0,000111) (0,000197) (0,000121) (0,000254) (0,000343) (0,000581)

DomAdequado

(0,000341) (0,000677) (0,000297) (0,00231) (0,00216) (0,00370)

População

(0,000156) (0,000337) (0,000302) (0,000890) (0,00542) (0,00295)

Desocupação

(7,36e-05) (0,000261) (0,000111) (0,00100) (0,00128) (0,000639)

ROC 78,14 83,57 80,30 73,90 75,86 80,99

Sensib. 0,10 0,66 0,11 0,04 0,10 0,07

Espec. 99,98 99,88 99,99 99,99 99,90 99,80

Corr. Espec. 97,97 97,77 99,14 98,08 98,04 94,17

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da PNAD.
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No agregado para todas as unidades federa-
tivas do Brasil, o maior efeito sobre a migração 
são os domicílios adequados. Esta variável deter-
mina fortemente se o indivíduo com alto nível de 
capital humano irá se deslocar do estado i para o 
estado j. Outros fatores que afetam positivamen-
te a migração deste tipo de indivíduo, são a idade 
e os salários ofertados na região de destino. Ape-
sar de ser em menores proporções, este último 
fator vai ao encontro de resultados encontrados 
por Golgher (2004) e por Ramalho et al. (2016).

Por outro lado, o indivíduo tende a não mi-
grar, caso seja casado ou tenha uma família gran-
de, porque o risco de uma má adaptação em outra 
unidade federativa é maior neste caso (GOL-

-
vamente a migração de pessoas com alto nível de 
capital humano no Brasil é a taxa de desocupação 
do estado de destino. A relação negativa é con-
forme explicado por Taylor e Martin (2001): esta 
variável está diretamente relacionada à questão 
de renda do migrante. Apesar de ele ser atraído 
por uma região com melhor remuneração, optará 
por não migrar, caso sua oferta de mão de obra 
não seja absorvida neste mercado.

No entanto, a variável População é a que tem 
maior efeito sobre a não migração. Esta relação 
negativa entre tamanho da população e migração 
de alto nível de capital humano também foi en-
contrada por Beine, Docquier e Schiff (2008). A 
explicação dos autores para isto é que o estoque 
de capital humano de um estado existe em fun-

migrações para unidades federativas de determi-
nadas regiões, que as migrações para as unidades 
federativas da região Norte são as únicas que se-
guem o padrão nacional, em todas as variáveis. 
Sendo uma relação positiva para Salário, Idade e 
DomAdequado e negativa para Casado, TamFa-

mília, População e Desocupação. 

No Nordeste, no Sudeste e no Centro-Oeste, 
a taxa de desocupação tem efeito positivo sobre 
a migração de capital humano. Nestas regiões, o 
indivíduo com alto nível de capital humano tende 
a migrar para outra região por causa da falta de 
emprego, mesmo se já for um migrante. Portan-

i para o estado j em  por causa da taxa de desocu-
pação do estado i, tende a migrar do estado j para 

o estado k ou voltar para o estado i, caso a taxa de 
desocupação do estado j for elevada no período .

Com exceção da região Sul, observa-se uma 
relação negativa entre a migração de capital hu-
mano e o tamanho da população. A elevação da 
população faz com que o indivíduo migre para 
outra região menos populosa, o que está ligado ao 

-
rir regiões com menor porte (MATA et al., 2007). 

Na comparação da proporção dos efeitos das 
variáveis inseridas na regressão, visto que já fo-
ram discutidas na revisão de literatura, o maior 
efeito dos salários e da idade do indivíduo com 
alto nível de capital humano acontece sobre a 
migração para as unidades federativas da região 
Centro-Oeste, enquanto os maiores efeitos de ser 
casado e de ter um domicílio adequado aconte-
cem sobre as migrações para a região Norte. 

Enquanto o maior efeito do tamanho da famí-
lia do indivíduo i ocorre sobre as migrações para 
estados do Nordeste, o maior efeito do tamanho 
da população da unidade federativa para qual mi-
grou ocorre no Sul e o maior efeito da taxa de 
desocupação acontece sobre as migrações para 
os estados do Sudeste. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou analisar os determinantes 
da migração de alto nível de capital humano nas 
unidades federativas das regiões brasileiras, visto 
que é um fator fundamental para o desenvolvi-
mento econômico e social de determinado local. 
Uma limitação deste estudo se dá pela impossibi-
lidade da utilização de dados em nível municipal, 
tornando mais adequado agregar em nível regional 
para evidenciar com maior clareza, as diferenças 
dos determinantes entres as unidades federativas 
das regiões brasileiras. No entanto, é muito prová-
vel que, dentro de alguns anos, haja disponibilida-
de de dados sobre o assunto em níveis municipais, 
o que torna oportuna uma pesquisa futura neste 
tema, com esta nova desagregação local. Outra li-
mitação foi a utilização de dados da PNAD para 
o ano de 2015, que, embora possa estar pouco de-
fasada, foi a mais recente, até então, em cujo seu 
questionário consta o assunto migração. 

No entanto, as limitações não comprometeram 

das variáveis determinantes com a migração de 
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alto nível de capital humano foram semelhantes 
a resultados de outros estudos que discutiram tal 
assunto. A robustez dos resultados acontece pela 
aplicação de testes econométricos e por regressões 
estimadas com ajuste para a matriz de variância e 

-
cos e de mercado de trabalho afetam a migração de 
capital humano entre os estados brasileiros.

Na comparação entre as unidades federativas 
das regiões, em especial, para a região Nordes-
te, destacam-se os efeitos de idade e tamanho da 
família. Embora estas variáveis também possam 
determinar a migração de alto nível de capital 
humano, na região Nordeste elas possuem os 
menores efeitos, sendo positiva para a idade e 
negativa para o tamanho da família.

mais a importância deste estudo é que os resul-
tados dão uma luz aos responsáveis por políticas 
regionais. Caso estes formuladores de políticas 
objetivem elevar o nível de mão de obra alta-

dos estados de outras regiões, devem focar, prin-
cipalmente, em ofertas de bons salários para este 
grupo de pessoas e de boa estrutura habitacional, 
como domicílios com condições adequadas de 
saneamento e energia elétrica. 
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